PARECER N° 1328, DE 2010
DE REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE  EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 483, DE 2010
De autoria no nobre Deputado Gilson de Souza, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 12.781, de 2007, que dá denominação a estabelecimento de ensino que especifica. 
Em pauta nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas e substitutivos. Aprovado pelo Plenário desta Casa, o projeto passou a tramitar em Regime de Urgência. 
Convocado, nos termos regimentais pelo Senhor Presidente, reunião conjunta da Comissão de Constituição e Justiça e Comissão Educação, fomos designado para, na qualidade de relatar, apreciar a matéria nos termos regimentais. 
Em o fazendo, constatamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24 da Constituição do Estado. 
Quanto ao mérito, a medida apenas visa corrigir e definir de maneira mais precisa o estabelecimento a ser denominado. 
Assim sendo, concluímos pela aprovação do Projeto de lei nº 483, de 2010.
a) Carlos Giannazi – Relator
Aprovado o parecer favorável, na CCJ, e a proposição, na CE, conclusivamente, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 da CRI.
Sala das Comissões, em 29-6-2010
a) Roberto Felício – Presidente
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